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1. PREÂMBULO
1.1    O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS – CAMPUS MUZAMBINHO –
IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO, inscrito no CNPJ sob o nº 10.648.539/0002-96, situada na Estrada de
Muzambinho KM 35 – Bairro Morro Preto,  CEP: 37890-000, na cidade de Muzambinho - MG, torna público, para
conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a Licitação por PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2022 do Ipo
MENOR PREÇO POR GRUPO, nos termos da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 12.619, de 30 de abril de 2012,
Lei 13.427, de 13 de julho de 2017, dos Decretos nº 2.271, de 7 de julho de 1997, Decretos nº 3.555 de 08 de agosto
de 2000, Decreto nº 3.784, de 06 de abril de 2001, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto Nº 7.746 de
05 de junho de 2012, Decreto n° 8.538 de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 9450, de 24 de julho de 2018, da Lei
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006,  Lei Complementar n.º 147, de 07 de agosto de 2014, Lei
Complementar n.º 155, de 27 de outubro de 2016, Instruções NormaIvas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de
2017, nº 01, de 19 de janeiro de 2010, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 03, de 26 de abril de 2018, Acórdão nº
1214/2013 – TCU-Plenário, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, Decreto 10.024 de 20 de setembro de
2019 e, demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com
suas alterações posteriores, e demais legislações perInentes bem como pelas condições estabelecidas neste Edital
e seus Anexos. 

1.2. Cópia do edital poderá ser obIda através dos sites: hPps://www.gov.br/compras/pt-br,
hPps://www.muz.ifsuldeminas.edu.br/licitacoes-do-campus ou no  INST. FED. DE EDUCA. CIENC E TEC. DO SUL DE
MINAS-CAMPUS MUZAMBINHO, de 2ª a 6ª feira, das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, conforme endereço no
cabeçalho deste Edital. 

1.3. Este pregão eletrônico será realizado no dia 03/06/2022 às 09:00 horas,  horário de Brasília, através do síIo
hPps://www.gov.br/compras/pt-br, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança, criptografia e
autenticação em todas as suas fases.

1.4. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro Oficial do Órgão e sua equipe de apoio designado pela Portaria nº
04/2022, de 04 de janeiro de 2022.

1.5. Não se aplica o beneXcio do arIgo 6º do Decreto 8.538/2015, por se tratar de licitação com valor global
superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) acobertados pelo Decreto como exclusivos às ME/EPP, manIdos os
demais benefícios da Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar 147/2014.

1.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

 
2. DO OBJETO
2.1 A presente licitação tem como objeto a contratação, em regime de empreitada por preço total anual,



adjudicação por Grupo, de “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS      
TERCEIRIZADOS EM MONITOR DE ALUNOS E ENCARREGADO EM SAÚDE, SOB REGIME DE EXECUÇÃO DE            
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO CAMPUS         
MUZAMBINHO DO  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS              ”,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo e nos Anexos deste Edital.

    I. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
        II. Todos os valores deverão ser informados em reais (R$).

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1  A Empresa interessada em parIcipar desta Licitação terá que examinar o Edital e seus Anexos, disponíveis no
sitio do IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO, no endereço: www.muz.ifsuldeminas.edu.br , ou fazer cópia da via
disponível no Setor de Compras, Contratos e Convênios desta insItuição ou ainda, solicitá-lo através do endereço
eletrônico:  compras@muz.ifsuldeminas.edu.br. Alegações de desconhecimento das suas disposições não serão
aceitas para jusIficar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou na
Proposta.
3.2 Só terão valor legal para efeito do Processo Licitatório os Anexos disponibilizados conforme item 3.1, valendo as
demais versões, inclusive a do sitio: https://www.gov.br/compras/pt-br, apenas como divulgação; 

3.3 Impugnação do Edital:
3.3.1. Qualquer pessoa, Xsica ou jurídica, é parte legíIma para impugnar este Edital, desde que, com antecedência
de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.
3.3.1.1. A data limite para impugnação deste edital é dia 30/05/2022, até às 17 horas.
3.3.2.  Caberá ao Pregoeiro e sua Equipe de apoio decidir sobre a peIção interposta, no prazo de 02 (dois) dias
uteis, contadas da data do recebimento da petição, § 1º do artigo 18 do Decreto 5.450/2005;
3.3.3. Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste certame;
3.3.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
internet no endereço indicado neste edital.
3.3.4.1. A data limite para solicitação de esclarecimentos é dia 30/05/2022, até às 17 horas.
3.3.5. Os pedidos de esclarecimento e impugnação deverão ser enviados exclusivamente por meio eletrônico,
através do e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br.
3.3.6. Todas as solicitações, impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser enviados dentro do horário de
expediente normal, das 07h às 17h, de segunda-feira à sexta-feira. 
3.3.7. Os pedidos realizados fora do horário de expediente serão considerados recebidos no primeiro dia úIl
imediatamente posterior, sendo utilizada a data e hora de registro no e-mail como comprovação.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1 A Despesa decorrente da prestação dos serviços objeto deste pregão correrá à conta dos recursos específicos
do orçamento anual de 2022 e as despesas de classificação são:

PTRES: 170925
Fonte: 810000000 
PI: V20RLP01PSN
UASG: 158303
Elementos de Despesa: 339037 



5. DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO
5.1.  Poderão parIcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aIvidade seja compafvel com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MP nº 2, de 2010.
5.2.  Os documentos exigidos no certame deverão ser anexados no Sistema Comprasnet;
5.2.1. A licitante deverá cumprir o que determina o Artigo 13, incisos I ao VII do Decreto 5.450/2005.
5.3.  Como condição para parIcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
a) que cumpre os requisitos estabelecidos no arIgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
a.1) a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 
b) que está ciente e concorda com as condições conIdas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
c) que inexistem fatos impediIvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores; 
d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução NormaIva SLTI/MP nº 2, de 16 de
setembro de 2009. 
f) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
5.4. As empresas não cadastradas no SICAF, que Iverem interesse em parIcipar do presente pregão, deverão
providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao SICAF na forma digital através do síIo
hPps://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital , até o dia úIl anterior à data do
recebimento das propostas;
5.4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.
5.4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou enIdade
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.
5.4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para
imediato bloqueio de acesso.
5.4.4. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte somente será exigida
para efeito de contratação e não como condição para participação na licitação (Art. 4º do Decreto n° 8.538/2015).
5.5.  Não poderão participar, direta ou indiretamente, do presente pregão, os interessados quando:  
5.5.1. Sejam constituídas em Cooperativas de Trabalho, nos termos do TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL celebrado
entre a União e o Ministério Público do trabalho, nos autos do processo nº 1.082/02, da 20ª Vara do Trabalho de
Brasília/DF.
5.5.2. Declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal;
5.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente.
5.5.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores ou insolvência, em
processo de dissolução ou liquidação.
 5.5.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.5.6. Suspensas e impedidas de contratar com o IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO, ou no âmbito da União;
5.5.7. Esteja enquadrada nas disposições do Artigo 9º da Lei Federal Nº 8.666/1993.
5.6. As especificações do deste Edital e anexos em nenhum momento serão subsItuídas pelas descrições
resumidas, constantes no Aviso divulgado no siIo hPps://www.gov.br/compras/pt-br. Em caso de divergência nas
especificações, prevalecerão as dos Anexos deste Edital, dos avisos e esclarecimentos lançados no Comprasnet.

6. DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS E DA PROPOSTA
6.1   As Planilhas de Custos e Formação de Preços deverão ser elaboradas em conformidade com a Instrução
Normativa Nº 05, de 26 de maio de 2017, conforme ANEXO V do Edital, observadas as seguintes diretrizes:
6.2   O item REMUNERAÇÃO (salário da função) não poderá ser inferior ao especificado pela Convenção ColeIva da
categoria.
6.3   Os valores constantes das planilhas deverão considerar o custo total de cada posto/mês, mulIplicado pelo
número de postos multiplicado por 12 (doze), apurando-se o VALOR ANUAL.
6.4   Quadro de quanItaIvo de pessoal, por posto e total, informando quantas pessoas serão necessárias para a



perfeita execução dos serviços.
6.5  Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, seguros previstos nas Convenções ColeIvas de Trabalho, impostos, taxas e contribuições,
transporte, vale alimentação, quando houver, uniformes (Somente Crachá para idenIficação), treinamento,
despesas administraIvas, despesas com preposto, lucro e demais insumos necessários à sua composição, inclusive
os decorrentes da localidade onde será prestado o serviço.
6.6 Para formular e encaminhar a proposta de preços, no idioma oficial do Brasil, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, a licitante deverá estar ciente e levar em consideração, além das especificações e condições
estabelecidas neste Edital, notadamente nos Anexos o atendimento dos seguintes requisitos:
6.7   A proposta será registrada indicando o valor total anual, de forma completa formulada com preços, em moeda
corrente, com duas casas decimais para os centavos, estando neles incluídos todos os custos necessários à
prestação dos serviços objeto da presente licitação, bem como todos os impostos, taxas, emolumentos, uniformes
(Somente Crachá para idenIficação), despesas com o preposto, treinamento, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, deslocamento de pessoal, seguros previstos nas Convenções ColeIvas de
Trabalho e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação devendo a
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
6.8  Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições conIdas em Acordos, Dissídios
ou Convenções ColeIvas que tratem de pagamento de parIcipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos
relacionados ao exercício da atividade.
6.8.1. É vedado ao órgão e enIdade vincular-se às disposições previstas nos Acordos,    Convenções ou Dissídios
ColeIvos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que     somente se aplicam aos contratos com a
Administração Pública.
6.9   Não serão admiIdos quaisquer acréscimos, supressões ou reIficações na proposta, depois de apresentada,
nem pedido de desconsideração da mesma.
6.10 A apresentação da Proposta em desacordo com as exigências deste Edital acarretará, sumariamente, a
desclassificação da Empresa proponente e sua exclusão do certame.
6.11  Dispõe o Art. 17 da Lei complementar nº 123/06: “Art. 17 Não poderão recolher os impostos e contribuições
na Forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de Pequeno Porte: (...). XII – que realize cessão ou
locação de mão de obra.
6.12   Sendo assim, a licitante optante pelo Simples Nacional, deverá adotar os seguintes procedimentos, conforme
Acórdão TCU nº 2.798/2010-Plenário, e Acórdão nº 797/2011-Plenário, sob pena de desclassificação:
6.12.1    A Licitante deverá apresentar a proposta e a planilha de preço optando pela    Tributação de Lucro
Presumido ou Real. As empresas que apresentarem a planilha de    composição de preços considerando tributação
do Simples e/ou seus benefícios serão    automaticamente desclassificadas, por apresentarem preços inexequíveis.
6.12.2    A empresa optante pelo Simples Nacional, que venha a ser contratada, não poderá    beneficiar-se da
condição de optante e estará sujeita à exclusão obrigatória do Simples    Nacional a contar do mês seguinte ao da
contratação.
6.12.3    A Contratada fica obrigada a apresentar cópia do oXcio, com comprovante de     entrega e recebimento,
comunicando a assinatura do contrato da Prestação de Serviços     mediante cessão de mão de obra (situação que
gera vedação a opção pelo Simples     Nacional) à Receita Federal do Brasil, no prazo máximo de 05 dias úteis após
homologação     do certame.
6.12.4    A Assinatura do Contrato, somente ocorrerá após a apresentação da documentação que se refere o item
anterior. Neste caso, a não apresentação do OXcio mencionado, ou o não desenquadramento por parte da Receita
Federal, implicará no cancelamento da  Adjudicação, e o próximo colocado, parIcipante do certame, será
convocado.
6.12.5    Tanto na fase de proposta, quanto na fase de lances, somente o Valor total anual     de cada serviço será
considerado. O Valor total deverá ser determinado, obrigatoriamente,     uIlizando-se das planilhas e dos campos
próprios que constituem os Anexos deste Edital. 
6.12.6    Não deverão ser incluídos na Planilha de Custos e Formação de Preços, o Imposto     sobre a Renda da
Pessoa Jurídica – IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL,     em face da proibição conIda no item
9.1 do Acórdão do Tribunal de Contas da União –     TCU     nº 950/2007 – Plenário, e na Orientação do Ministério do
Planejamento,     Orçamento e     Gestão – MP aos Ministérios na Mensagem SIASG/COMUNICA nº 037226,     de
12/06/2007. 
6.12.7 A inclusão de reserva técnica poderá ser feita, desde que seja jusIficada sua     composição. Se não houver
justificativa o valor será glosado.
6.12.8   É vedada a inclusão no quadro de Insumos de item relaIvo a    "Treinamento/Reciclagem de Pessoal", uma
vez que esses custos já estão englobados nas    despesas administraIvas da contratada (item 1.5.1.4, TC-
020.386/2009-2, Acórdão nº    592/2010-Plenário).
6.12.9 A licitante vencedora deverá manter um encarregado, preposto, por GRUPO, no    horário da prestação dos
serviços sem nenhum custo a CONTRATANTE.
6.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos e da
legislação pertinente ou que sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis. 
6.14. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assisIndo o direito de pleitear



qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.15. A Proposta de Preços será considerada completa abrangendo todos os custos necessários à prestação dos
serviços durante o prazo do contrato. 
6.16. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternaIvas de preço
ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 
6.17. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica no conhecimento e
submissão, por parte da proponente, a todas as condições esIpuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da
estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.
6.18. Os licitantes deverão elaborar suas propostas com valores referentes a todos os tributos constantes na
planilha, integrante deste edital, independentemente de serem beneficiários de DECISÃO JUDICIAL que os isentem
do recolhimento de algum tributo ou garanta recolhimento aquém do informado.  Quando da elaboração do
contrato, as planilhas serão ajustadas de acordo com a situação da empresa, reIrando-se do valor a ser contratado,
os valores referentes aos tributos dos quais a empresa esteja desobrigada.
6.19. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global ANUAL de cada serviço
ofertado, já considerado e incluso todos os tributos, encargos, tarifas e as despesas decorrentes da execução do
objeto.
6.20. As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preâmbulo deste Edital.
6.21. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa a desclassificação da proposta.

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA
7.1.  O envio da proposta poderá ocorrer a parIr da data de liberação do edital no Comprasnet, até o horário
esIpulado para início da sessão pública de lances, quando, então, encerrar-se-á automaIcamente a fase de
recebimento de propostas. Durante este período, o fornecedor poderá incluir, modificar ou excluir proposta. Para
inclusão, as licitantes credenciadas efetuarão o lançamento do valor TOTAL ANUAL de cada item da proposta,
através do siIo  hPps://www.gov.br/compras/pt-br, sendo o valor lançado em campo específico e preenchidos
todos os demais campos disponíveis do sistema; 
7.2.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário oficial de
Brasília – DF.
 7.3.  Por ocasião do envio da proposta, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte
deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar n.º
123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.
7.4. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objeIva, em conformidade com este edital, devendo
conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, detalhando, quando for o caso:
7.4.1. Os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, conforme o disposto no Edital;
7.4.2. Os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e
formação de preços estabelecido no Anexo V do Edital;
7.4.3. A indicação dos sindicatos, acordos coleIvos, convenções coleIvas ou sentenças normaIvas que regem as
categorias profissionais que executarão o serviço e as respecIvas datas bases e vigências, com base no Código
Brasileiro de Ocupações – CBO;
 7.4.4. ProduIvidade adotada, e se esta for diferente daquela uIlizada pela Administração como referência, mas
admitida pelo Edital, a respectiva comprovação de exequibilidade;
7.4.5. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados
mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital.
7.7.  A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances.
7.8.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
7.9. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanItaIvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quanItaIvo de vale transporte (caso haja), devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja saIsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
7.10. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quanItaIvos se revele superior às necessidades da
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e
cabível, de adequação contratual do quanItaIvo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n.
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.
7.11. Não deverá ser enviada a nova proposta de preços (preços negociados), pois todos os lances e valores
resultantes de negociações serão registrados no Sistema, gerando uma Ata, a qual será instrumento do processo e a
única proposta válida para a licitação, inclusive para verificação da efetiva prestação dos serviços.



8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1    No dia e horário indicado, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no
sistema, as quais devem estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas neste Edital e
anexos.
8.2     Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR GRUPO. 
8.3    O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Edital e anexos. 
a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.
b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiIvo em senIdo contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.
8.4.   O sistema ordenará automaIcamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parIciparão da
fase de lances.
8.5   O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.6.  Aberta a etapa compeIIva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.7.   As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação. Não
serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar pelo sistema.
8.8.  As licitantes deverão enviar lances com valores inferiores aos seus úlImos lances que tenham sido registrados,
não necessariamente inferiores ao valor do último lance registrado no sistema pelos outros licitantes.
8.9. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance
registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da ofertante.
8.10. Sendo efetuado lance, aparentemente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor
cotado para o respecIvo item, através do sistema, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pela
proponente;
8.11. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL DOS CUSTOS ANUAIS.
8.12. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, jusIficadamente, lance cujo valor for considerado
inexequível.
8.13. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emiIdo pelo sistema
eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado
também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.14. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
8.15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emiIda
pelo sistema ou de sua desconexão.

9. DA DESCONEXÃO
9.1 Em caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeIIva do Pregão Eletrônico, o sistema
poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio dos lances, sendo possível o retorno do pregoeiro para
atuação na etapa, sem prejuízo dos atos realizados;
9.2   Quando a desconexão persisIr por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro, no sistema eletrônico, aos
participantes;

10. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
10.1 Encerrada a etapa de lances, será efeIvada a verificação automáIca, junto à Receita Federal, do porte da
enIdade empresarial. O sistema idenIficará em coluna própria as microempresas e as empresas de pequeno porte
parIcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
10.2  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.
10.3  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úlIma oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.4  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
10.5 Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances equivalentes não



serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é uIlizada como um dos critérios de
classificação.  
10.6 Não ocorrendo à adjudicação nos termos previstos nas Condições anteriores, o objeto licitado será adjudicado
em favor da licitante detentora da proposta originalmente melhor classificada se, após a negociação, houver
compatibilidade de preço com o valor estimado e a licitante for considerada habilitada.

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1   Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo (A SER
DEFINIDO PELO PREGOEIRO) à licitante detentora do menor lance para o reenvio da proposta e das planilhas de
composição de custos e formação de preços, com os respecIvos valores readequados ao lance vencedor, sob pena
de não aceitação da proposta pelo descumprimento do prazo.
11.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e jusIficada do licitante,
formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
11.3  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas
com o valor final ofertado.
11.4  Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refleIr com fidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida.
11.5  O Pregoeiro analisará a compaIbilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação
de Preços com aqueles praIcados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das
categorias envolvidas na contratação;
11.6 Erros no preenchimento da planilha não consItuem moIvo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço
proposto. 
11.6.1  Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de     impostos e contribuições
na forma do Simples Nacional, exceto para aIvidades de     prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do
artigo 18, da LC 123, de 2006.
11.7   Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
11.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido. 
11.9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In
SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 
11.9.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;
11.9.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital e anexos;
11.9.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
11.9.4. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
            a)  comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompafveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respecIvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
            b)  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
11.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do arIgo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a
exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.  
11.11. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de
custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a
legalidade e exequibilidade da proposta.
11.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
11.13. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de reenviar a proposta e as planilhas de composição
de custos e formação de preços ou, ainda, se não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a
proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda a este Edital.
11.14. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.
11.15. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
11.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
11.17. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação,



pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arIgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

12. DA HABILITAÇÃO
12.1    Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de parIcipação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parIcipação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.2   SICAF, o qual deverá manter este seu cadastro atualizado;
12.3   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, manIdo pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis );
12.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraIva, manIdo pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).
12.5  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
12.6   Será habilitada o licitante que esIver regularmente cadastrada no SICAF e que esteja com a Regularidade
Fiscal Federal, Estadual e Municipal e a Regularidade Trabalhista válidas;
12.6.1  A consulta da regularidade fiscal será verificada “ON LINE”, na fase de habilitação, através do SICAF no síIo
do Comprasnet. Estando com cerIdões vencidas, a proponente será comunicada para enviá-las, via e-mail
compras@muz.ifsuldeminas.edu.br.
12.6.2 A consulta da regularidade trabalhista será realizada através da emissão da CerIdão NegaIva de Débitos
Trabalhistas – CNDT, na fase de habilitação, no síIo do Tribunal Superior do Trabalho, www.tst.jus.br, para
atendimento da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011 e da Resolução do Tribunal Superior do Trabalho nº 1.470, de
24 de agosto de 2011.
12.6.3    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do arIgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práIca
de ato de improbidade administraIva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
12.7   Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
12.8. Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar: 
12.8.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a parIr de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da ConsItuição Federal, declaração de
ME/EPP/CooperaIva (se for o caso), Declaração de elaboração independente de proposta e declaração de
Inexistência de Fato Superveniente;
12.8.1.1. As declarações de que trata esta Subcondição deverá ser enviada de forma eletrônica, em campo próprio
do Sistema, por ocasião do envio da proposta, sob pena de desclassificação da mesma.
12.8.2. Comprovação de que a licitante e seu responsável técnico se encontram em dia com suas obrigações
financeiras junto ao Conselho Regional de Administração-CRA, através das respectivas certidões.
12.9. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e
trabalhista:

 12.9.1. Habilitação jurídica:
a) em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato consItuIvo
em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores;
b) inscrição no Registro Público de Empresas MercanIs onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
c) inscrição do ato consItuIvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada
de prova de diretoria em exercício;
d) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
e) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

12.9.2. Regularidade fiscal e trabalhista:
 a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
 b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerIdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AIva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relaIvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c)  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusIça do Trabalho, mediante a apresentação de
cerIdão negaIva ou posiIva com efeito de negaIva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;



e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relaIvo ao domicílio ou sede do licitante, perInente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f)  prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relaIva à aIvidade
em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei; 
h) caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

12.9.3. Qualificação Econômico-Financeira:
a) cerIdão negaIva de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitante;
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlImo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subsItuição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
b.1) no caso de empresa consItuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
12.10. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

12.11. As licitantes deverão obedecer os itens a seguir quanto a habilitação econômico-financeiro:
12.11.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (AIvo Circulante – Passivo
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor esImado
para a contratação ou item perInente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já
exigíveis na forma da lei; 
12.11.2.  Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor esImado da contratação, por meio
da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do úlImo exercício social, apresentados na
forma da lei, vedada a subsItuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
12.11.3. Comprovação de apIdão para a prestação dos serviços em caracterísIcas, quanIdades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item perInente, por período não inferior a três anos, mediante
a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove a
prestação de serviços similares ao objeto deste Pregão. 
12.11.3.1. Na contratação de serviços conInuados com mais de 40 (quarenta) postos, o licitante deverá comprovar
que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a
serem contratados. 
12.11.3.2. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o licitante
deverá comprovar que tenha executado contrato (s) em número de postos equivalentes ao da contratação,
conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
12.11.3.3. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de atestados que
comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compafveis com o objeto licitado por
período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
12.11.3.4.  O atestado apresentado para um item não poderá ser uIlizado para os demais, exceto o quanItaIvo
excedente.
12.11.3.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aIvidade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente; 
12.11.3.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos,
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da
IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.  
12.11.3.7. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de
períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.



12.11.3.8. Poderá ser admiIda, para fins de comprovação de quanItaIvo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
12.11.3.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiImidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
12.12. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante
do Anexo VI de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou
com a iniciaIva privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio
Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;
12.12.1.  A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado
do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,
12.12.2.  Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a
declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão
ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 
 12.13. Juntamente com as demais documentações de habilitação jurídica exigidas neste Edital, nos termos do § 1º,
inciso I, do art. 5º do Decreto nº 9450, de 24 de julho de 2018, a licitante deverá apresentar:
12.13.1.  Declaração expressa de que, caso logre êxito na licitação, contratará pessoas privadas de liberdade e/ ou
egressas do sistema prisional para a prestação dos serviços pactuados com a Administração, conforme proporções
dispostas no art. 6º do Decreto nº 9450, de 2018 – ANEXO VIII
12.13.2.  Declaração emiIda pelo (s) órgão (s) responsável (eis) pela execução penal no (s) Estado (s) onde os
serviços serão prestados quanto a disponibilidade de pessoas privadas de liberdade e/ ou egressas do sistema
prisional aptas para a execução dos serviços objeto da licitação – ANEXO IX
12.13.2.1. Caso não haja disponibilidade de pessoas em privação de liberdade ou egressas do sistema prisional,
aptas para a prestação dos serviços licitados, a licitante deverá apresentar declaração emiIda pelo (s) órgão (s)
responsável (eis) pela execução penal no (s) Estado (s) onde os serviços serão prestados indicando essa condição –
ANEXO X
12.14. Para efeito do disposto no art. 5º do Decreto n° 9.450/18, a empresa deverá contratar, para cada contrato
que firmar, pessoas presas, em cumprimento de pena em regime fechado, semiaberto ou aberto, ou egressas do
sistema prisional, na proporção de 3% (três por cento) das vagas de cada item do grupo I.
12.15. Haverá a celebração de um contrato para o grupo I deste edital.
12.16. Para fins de habilitação, a verificação em síIos oficiais de órgãos e enIdades emissores de cerIdões
constitui meio legal de prova.
12.17. O CNPJ indicado nos documentos de habilitação terá que ser, obrigatoriamente, do mesmo estabelecimento
da Empresa que efetivamente irá prestar o serviço da presente Licitação e emitir a respectiva Nota Fiscal / Fatura.
12.18. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
12.19. A apresentação de declaração falsa relaIva ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará a
licitante às sanções previstas no artigo 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005;
12.20. Se a proposta aceita desatender as exigências habilitatórias e o licitante Iver apresentado proposta que
inviabilizou a disputa entre os concorrentes, caracterizando indícios de fraude na licitação (pulo do coelho), o
IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO além de outras providências cabíveis aplicará ao infrator as penalidades
previstas no arIgo 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, e poderá anular a licitação para aquele item,
caso contrário o pregoeiro voltará à fase de aceitação e examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a
aceitabilidade da proposta, procedendo a habilitação do proponente na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
12.21. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO
13.1    A proposta ajustada ao lance final da licitante vencedora inclusive com os descontos para passíveis
arrendondamentos, as planilhas de composição de custos e formação de preços, na forma dos Anexos, deverão ser
remeIdos através da opção envia “Anexo” disponibilizada no Sistema Comprasnet; os demais documentos exigidos
para habilitação que não estejam contemplados no SICAF deverão ser enviados pelo opção envia “Anexo”
disponibilizada no Sistema Comprasnet ou pelo e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br, assim que convocados
pelo Pregoeiro no chat do sistema Comprasnet.
13.2. As planilhas de composição de custos e formação de preços deverão ser enviadas obrigatoriamente na forma
digital através da opção “Envia Anexo” disponibilizada no Sistema Comprasnet, no prazo a ser definido pelo
pregoeiro,  após solicitação do Pregoeiro em sessão pública, preferencialmente em Microsoo Office Excel ou
equivalente (planilha aberta com memória de cálculo) ou similar;
13.2.1. O não envio das planilhas de composição de custos e formação de preços dentro do prazo fixado, implicará
na recusa da proposta, não cabendo nenhum recurso desta decisão;
13.3. O prazo para o envio da documentação de habilitação, exceto a planilha de composição de custos, será
estipulada pelo pregoeiro, depois de encerrada a fase de aceitação.
13.4. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e



com o número do CNPJ e o respectivo endereço.
13.5. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
13.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação
fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.6.1. A não-regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

14. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS
14.1. As licitantes poderão interpor recursos, mediante manifestação prévia, após habilitação da proposta, devendo
apresentar sucintamente suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios,
sendo que, ao final da sessão pública, o pregoeiro informará os prazos legais para registro da razão do recurso para
a licitante com intenção de recurso aceita e para os demais licitantes registrarem as contra-razões;
14.2. O prazo de registro da intenção de recurso será informado para cada item habilitado, sendo que os itens que
esIverem na situação “em análise” terão seus prazos abertos após habilitação dos mesmos, não impedindo o
andamento da licitação;
14.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesIvidade e a existência de moIvação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
14.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.
14.4. A licitante dispõe do prazo de 03 (três) dias para apresentação dos recursos, sendo eles escritos por meio
eletrônico, sendo disponibilizados a todos os participantes;
14.5. As demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 03 (três) dias contados a parIr do término do
prazo do recorrente;
14.6. A decisão do Pregoeiro será motivada e submetida à apreciação da autoridade competente;
14.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos que não sejam passíveis de
aproveitamento;
14.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do recurso;
14.9. Para vistas dos autos do Processo, deverá ser solicitada pelo interessado pessoalmente ou por procuração, no
Setor de Protocolo, o qual encaminhará o mesmo ao Diretor-Geral, para apreciação do pedido e posterior
deferimento para “disponibilização de acesso externo”. 
14.10. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente Vencedora;
14.11. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e a indicação
do lance vencedor, divulgada no sistema eletrônico.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praIcados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

16. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 
16.1  Cabem ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto 5.450/2005.
16.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências
desInadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de
documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.
16.2.1  No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

17. DO TERMO DE CONTRATO
17.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o instrumento contratual, sob pena de decair o direito à contratação conforme
disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
17.2  A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o
limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato
17.3  A prorrogação do contrato somente será efeIvada após a comprovação da manutenção do número de
pessoas presas ou egressas do sistema prisional contratados para prestação dos serviços.
17.4  Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
17.5  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o



cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
17.6  AlternaIvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enIdade para a assinatura do
instrumento contratual, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento.
17.7    O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
17.8    É facultado ao Pregoeiro, quando a convocada não assinar o contrato, no prazo e nas condições
estabelecidos, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo, após negociação,
aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação.
17.9   Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorIzados no primeiro ano
da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
17.10  Os postos de trabalho se iniciarão após a assinatura do contrato e emissão das respecIvas ordens de
serviços.
17.11  A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as
obrigações trabalhistas referente à mão de obra uIlizada, quando da contratação de serviço conInuado com
dedicação exclusiva de mão de obra
17.12  A inobservância das regras previstas no art. 5º do Decreto 9450, de 2018, durante o período de execução
contratual acarreta a quebra de cláusula contratual e possibilita a rescisão por iniciaIva da administração pública
federal, além das sanções previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no contrato.

18. DA REPACTUAÇÃO
18.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este
Edital.

19. A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, Xsica ou jurídica,
poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante peIção a ser enviada exclusivamente para o endereço
eletrônico: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br, dentro do horário de expediente das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às
17:00 horas.
19.1.1 A data limite para impugnação deste edital é dia 30/05/2022, até às 17 horas.
19.2   O Pregoeiro, auxiliado pela sua equipe de apoio, decidirá sobre a impugnação no prazo de 02(dois) dias uteis.
19.3  Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto
quando, a alteração não afetar a formulação das propostas.
19.4  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro,
até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço
eletrônico: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br, dentro do horário de expediente das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às
17:00 horas.
19.4.1 A data limite para solicitação de esclarecimentos é dia XX/XX/2022, até às 17 horas.
19.5   As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço eletrônico
www.muz.ifsuldeminas.edu.br e hPps://www.gov.br/compras/pt-br, por meio do link Acesso
livre>Pregões>Agendados, para conhecimento das licitantes interessadas e da sociedade em geral, cabendo aos
interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

20. O PAGAMENTO
20.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura. 
20.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definiIvo do serviço, nos
seguintes termos: 
20.3. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas previstas na IN SEGES/MPDG Nº
05/2017; 
20.4. No prazo de até 10 dias corridos a parIr do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal técnico
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato. 
20.5. No mesmo prazo, o fiscal administraIvo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
20.6. Em exisIndo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, no mesmo prazo. 
20.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parIr do recebimento dos relatórios mencionados acima, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definiIvo, ato que concreIza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes: 
20.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica,
administraIva, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
20.9. EmiIr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiIvo dos serviços prestados, com base nos



relatórios e documentações apresentadas; e 
20.10. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização. 
20.11. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017
20.12. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas
para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se
identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 
20.13. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que idenIficada má-
fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores reIdos cautelarmente
serão depositados junto à JusIça do Trabalho, com o objeIvo de serem uIlizados exclusivamente no pagamento de
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
20.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
20.15. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital. 
20.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
20.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perInentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.  
20.18. PersisIndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
20.19. Havendo a efeIva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
20.20. Somente por moIvo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente jusIficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato
em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
20.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber: 
20.21.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as aIvidades de prestação
de serviços previstas no §5º-C, do arIgo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
20.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = ( 6 / 100 )

365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

21. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR
21.1. Durante a vigência do contrato a Administração adotará o Instrumento de Medição de Resultados de acordo
com os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/MPOG nº 05/2017.
21.2. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e uIlizará o Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), conforme ANEXO IV previsto no edital, para aferição da qualidade da prestação dos
serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que
a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aIvidades
contratadas; ou 
b)  deixar de uIlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uIlizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada. 
21.3. A uIlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.



22. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA
22.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MPDG N. 5/2017, as regras acerca da Conta-Depósito
Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 são as estabelecidas no presente Edital. 
22.2. Todos os custos de manutenção decorrentes da conta vinculada serão de responsabilidade da CONTRATADA.
22.3. A CONTRATADA deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
22.3.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação perInente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores reIdos cautelarmente serão depositados junto à JusIça do Trabalho, com o objeIvo de serem uIlizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.
22.4. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos
trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão
depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços,
bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução NormaIva SEGES/MPDG nº 5, de
2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições
estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.
22.4.1.  O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017
será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou enIdade promotora da licitação e será feita exclusivamente
para o pagamento das respectivas obrigações:
22.4.1.1. 13º (décimo terceiro) salário;
22.4.1.2. Férias e um terço constitucional de férias;
22.4.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
22.4.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
22.4.1.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.
22.5. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou enIdade contratante para uIlizar os valores
da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais
indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.
22.5.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respecIvos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da
situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
depósito vinculada, que será encaminhada à InsItuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
22.5.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se desIna exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
 22.5.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou enIdade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis,
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações
trabalhistas.
22.6.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respecIva Itular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
23.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/reIrar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;
23.1.2. apresentar documentação falsa;
23.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
23.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
23.1.5. não mantiver a proposta;
23.1.6. cometer fraude fiscal;
23.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de parIcipação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
23.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 23.1 e na forma dos
arIgos 77 a 80 da Lei 8.666/93, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garanIda a prévia
defesa, às seguintes sanções previstas nos arIgos 81 a 88 da Lei 8.666/93, arIgo 7º da Lei 10.520/02, no arIgo 28
do Decreto 5.450/05 e do artigo 14 do Decreto 3.555/00:



23.3.1. Advertência
 23.3.2. Multa:
23.3.2.1. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor
remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na entrega do
produto, caracterizando inexecução parcial; e
23.3.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do contrato.
23.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação com a Administração;
23.3.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União;
23.3.5. Declaração de inidoneidade.

23.4.  Se a infração administraIva for Ipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraIvo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remeIdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesIgação preliminar ou Processo AdministraIvo de
Responsabilização – PAR. 

23.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administraIvas não Ipificadas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa. 

23.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraIvos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeIdo
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

23.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraIvo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

23.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educaIvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

23.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24. DA DESPESA
24.1. A despesa anual esImada é de  R$ 1.055.456,44 (UM MILHÃO, CINQUENTA E CINCO MIL QUATROCENTOS E
CINQUENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS) conforme o orçamento estimativo disposto no Termo
de Referência e planilhas de composição de custos.

25. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
25.1. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante,
contados da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garanIa,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, sendo que o
valor da garanIa deverá corresponder a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2
(dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a parIcipar da execução
dos serviços contratados.
25.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanIa acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
25.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.
8.666 de 1993. 
25.1.3. A modalidade seguro-garanIa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no alínea "b"
do subitem 3.1 da IN n° 05/2017, observada a legislação que rege a matéria;
25.1.4. A garanIa em dinheiro deve ser efetuada em conta própria na Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil,
com correção monetária, em favor do IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO;
25.1.5. o seguro garanIa ou carta-fiança deverá contemplar o pagamento de verbas salariais e rescisórias, dividas
trabalhistas e multa aplicada pela Administração, caso haja inadimplência da contratada. A seguradora deverá
declarar essa obrigação.
25.2. A validade da garanIa, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias
após o término da vigência contratual, conforme  item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº 5/2017.
25.3. Em razão da súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, o IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO
visando a garanIa do cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações de serviços conInuados com
dedicação exclusiva da mão de obra, depositará em conta vinculada os valores provisionados para o pagamento das
férias, abono férias, 13º salário, indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS e rescisão contratual
dos trabalhadores da contratada, conforme o disposto no anexo VII-B da Instrução Normativa nº 05/2017.
 25.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
25.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 



25.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
 25.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
25.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
contratada, quando couber.
25.5.  No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanIa deverá ser ajustada à
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
25.6. Se o valor da garanIa for uIlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada
obriga-se a fazer a respecIva reposição no prazo máximo de 10 dez dias úteis, contados da data em que for
notificada.
25.7. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
25.8. A garanIa somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a garanIa será uIlizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,
conforme estabelecido no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que
rege a matéria.
25.9. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação,
ou a realocação dos empregados da Contratada em outra aIvidade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 
25.10. Será considerada extinta a garantia: 
25.10.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas
em dinheiro a ftulo de garanIa, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
25.10.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme
estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.

26. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
26.1  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na sede da INST. FED. DE EDUC. CIÊNC E TECNOL DO SUL
DE MINAS - CAMPUS MUZAMBINHO, na cidade de Muzambinho-MG.
26.2  Horário de expediente das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis de segunda-feira a sexta-
feira.
26.3  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
26.4  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação. 
26.5  Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente edital
deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br, dentro dos prazos
estipulados no item 19 deste edital.
26.6  As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser
consideradas como condições editalícias.
26.7  A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
26.8 Fica assegurado à autoridade competente o direito de, no interesse da administração, anular ou revogar, a
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos parIcipantes, na forma da legislação
vigente, sem que caiba às proponentes qualquer tipo de reclamação ou indenização.
26.9  A INST. FED. DE EDUC. CIÊNC E TECNOL DO SUL DE MINAS - CAMPUS MUZAMBINHO poderá adiar a data de
abertura das propostas do presente pregão, dando conhecimento aos interessados, mediante publicação eletrônica
no site https://www.gov.br/compras/pt-br .
26.10  As licitantes deverão observar os pisos salariais das categorias firmados através de Acordo ColeIvo de
Trabalho.
26.10.1 A parIcipação neste pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas estabelecidas pelo edital
e anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e
recurso, não cabendo quaisquer alegações sobre desconhecimento.

27. DO FORO 
27.1   As questões decorrentes da execução deste Instrumento serão processadas e julgadas na JusIça Federal, no
Foro da cidade de Pouso Alegre-MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

28. DOS ANEXOS

SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
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ANEXO III – DESCRIÇÃO BÁSICA DOS UNIFORMES E EPI’S
ANEXO IV – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR
ANEXO V – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
ANEXO VI – MODELO   DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS
ANEXO VII – COMPETÊNCIA FISCAL DO CONTRATO
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAS PRESAS OU     EGRESSAS DO
SISTEMA PRISIONAL
ANEXO IX –  DECLARAÇÃO DE PESSOAS PRESAS APTAS À EXECUÇÃO DE TRABALHO EXTERNO OU DE EGRESSAS DO
SISTEMA PRISIONAL
ANEXO X – DECLARAÇÃO DE NÃO DISPONIBILIDADE DE PESSOAS PRESAS APTAS À EXECUÇÃO DE TRABALHO
EXTERNO OU EGRESSO DO SISTEMA PRISIONAL
ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO

Muzambinho/MG, 20 de maio de 2022.

Luiz Fernando de Oliveira
Setor de Compras, Contratos e Convênios

Renato Aparecido de Souza
Diretor-Geral
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